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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL  E CONSUMIDOR.
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS
CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO.
SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
DOS  PEDIDOS.  DETERMINAÇÃO  DO
CANCELAMENTO  DA  RESTRIÇÃO.
INSISTÊNCIA  QUANTO  AO  PEDIDO  DE
INDENIZAÇÃOP  POR  DANOS  MORAIS.
DEVEDOR  CONTUMAZ.  INEXISTÊNCIA  DE
DANO  MORAL.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA
DESTA  EGRÉGIA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
SÚMULA  385  DO  STJ.  DESPROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO RECURSO.

1. Em que pese ser reconhecida como indevida,
no caso, a inscrição dos dados do demandante
em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  há
contudo que se falar em dano moral indenizável,
em  razão  de  preexistir  legítima  inscrição.
Inteligência da Súmula 385 do STJ.

2. SÚMULA 385: “Da anotação irregular em ca-
dastro de proteção ao crédito, não cabe indeni-
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zação por dano moral,  quando preexistente le-
gítima inscrição, ressalvado o direito ao cancela-
mento”.

    VISTOS, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por FÁBIO DA SIL-
VA COUTINHO,  inconformado com a Sentença lançada nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedidos de Indenização por Danos Mo-
rais e de Tutela Antecipada que promove em face do HIPERCARD BAN-
CO MULTIPLO S/A, em que o Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de
Campina  Grande,  julgou parcialmente  procedente  os pedidos,  apenas
para determinar o cancelamento da restrição cadastral, mas sem conde-
nar a parte promovida ao pagamento de indenização por danos morais.

Alega o recorrente, em síntese (fls. 119/124), que o Juízo
sentenciante entendeu pela inexistência de dano moral em razão de ou-
tros apontamentos negativos em relação ao seu nome, mas que segundo
deduz, a reparação pelo dano moral é devida.

Requer,  pois,  a reforma da decisão objurgada, a fim de
que a parte demandada seja condenada ao pagamento da indenização
perseguida, em quantum a ser arbitrado pelo Juízo.

Foram ofertadas contrarrazões, rechaçando a tese recur-
sal e requerendo a manutenção do decisum hostilizado (fls. 126/129).

Por sua vez o Ministério Público se dispensou de se mani-
festar acerca do mérito da causa (às fls. 103/104).

É o que basta relatar. 

D E C I D O.

Devo dizer,  inicialmente,  que,  tendo a decisão recorrida
sido publicada em 03/julho/2013 (fls. 78), o presente apelo é regido até
então sob as regras do revogado CPC/73.

 
Satisfeitos os requisitos de admissibilidade prescritos na

lei processual civil em vigor, conheço do presente recurso de apelação e
passo a analisá-lo.

A parte recorrente pretende a reforma da sentença na par-
te em que julgou improcedente seu pedido de indenização por danos mo-
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rais, decorrentes da inclusão indevida de seu nome em cadastros de res-
trição ao crédito.

No caso concreto, incontroversa é a demonstração da in-
devida inclusão do nome do autor/recorrente em cadastros de restrição
ao crédito, por conduta ilícita da ré/apelada, já que o mesmo havia quita-
do a suposta dívida de cartão de crédito que teria sido a razão justifica-
dora da negativação denunciada.

Contudo,  do  documento  juntado  à  fls.  65,  verifica-se  a
preexistência de outros apontamentos negativos em relação ao nome do
insurgente, e sendo os mesmos legítimos, o que é suficiente para afastar
a sua pretensão de indenização por danos morais, porquanto não poder
ser alegado em situação tal a ocorrência de abalo de crédito, constrangi-
mento ou vexames.

Nesse sentido é o enunciado da Súmula 385 do Superior
Tribunal de Justiça. Verbis,

“Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédi-
to, não cabe indenização por dano moral, quando pree-
xistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cance-
lamento”.

E esse pacificado entendimento consta da jurisprudência
reiterada da mesma Corte Superior de Justiça. Vejamos:

STJ - EMENTA:  AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.
INSCRIÇÃO.  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  AUSÊNCIA.
DANO MORAL.  DEVEDOR CONTUMAZ.
INEXISTÊNCIA.  SÚMULA  385/STJ.  1.  O  recorrente,
embora  não  tenha  sido  notificado  previamente  da
inscrição de seus dados em cadastro de inadimplentes,
mostrou-se  devedor contumaz,  incidindo,  no  caso,  a
Súmula 385 desta Corte. 2.  Da anotação irregular em
cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  cabe
indenização  por  dano  moral,  quando  preexistente
legítima  inscrição,  ressalvado  o  direito  ao
cancelamento. (Súmula 385/STJ). 3. Agravo regimental
a  que  se  nega  provimento.  Processo:  AgRg  no  Ag
1302159  RS  2010/0070807-8.  Relatora:  Ministra  Maria
Isabel  Gallotti.  Órgão  Julgador:  Quarta  Turma.
Julgamento: 20/02/2014. Data de publicação: 05/03/2014.

Nesse  mesmo  tom,  apresentam-se  precedentes  desta
Corte de Justiça, que aqui trazemos à colação: Verbis,

TJPB - APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZA-
ÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. PEDIDO JUL-
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GADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  INSURGÊN-
CIA.  PRETENSÃO.  MAJORAÇÃO  DOS  DANOS  MO-
RAIS.  INSCRIÇÃO  DO  NOME  NO  CADASTRO  DE
MAUS PAGADORES. EXISTÊNCIA DE OUTRA RESTRI-
ÇÃO FINANCEIRA. DEVEDOR CONTUMAZ. DANO MO-
RAL NÃO CARACTERIZADO. VALOR ARBITRADO A TÍ-
TULO DE DANOS MORAIS NOS MOLDES ESTABELE-
CIDOS NA SENTENÇA EM RAZÃO DA IMPOSSIBILIDA-
DE DE  REFORMATIO  IN PEJUS.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. APLICABILIDADE DO ART. 557, CAPUT, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGA-
DO AO APELO. - Incabível o pagamento de indeniza-
ção a título de dano moral, quando o devedor já esti-
ver inscrito em cadastro de proteção ao crédito, nos
moldes da Súmula nº  385,  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. - Entre os princípios regentes da teoria geral dos
recursos, exalta-se o da  reformatio in pejus, no qual im-
possibilita o julgador de decidir em desfavor de um único
insurgente. - Não pode ser revista, sob pena de incorrer
em reformatio in pejus, a decisão que determinou a con-
denação da demandada, ao pagamento da indenização
em danos morais, no importe fixado na decisão recorrida.
-  Estando  a sentença recorrida  embasada em entendi-
mento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, mister
adotar o art. 557,  caput, do Código de Processo Civil à
espécie.  Vistos.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Pro-
cesso Nº 00011664420108150351, - Não possui -, Rela-
tor DES. FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COU-
TINHO, j. em 19-01-2015). (Destaquei).

TJPB  -  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO.  REGISTRO  DO  NOME  EM  ÓRGÃO  DE
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL NÃO CONFI-
GURADO. AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR.  DE-
VEDOR CONTUMAZ. SÚMULA Nº 385 DO STJ. MANU-
TENÇÃO DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DO RE-
CURSO. - Não há que se falar em indenização por danos
morais, em razão de inscrição indevida do nome da parte,
quando esta é devedora contumaz, possuindo inscrição
anterior nos cadastros restritivos de crédito. -  Da anota-
ção irregular em cadastro de proteção ao crédito, não
cabe indenização por dano moral, quando preexisten-
te legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancela-
mento.  (Súmula  nº  385,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado
em  27/05/2009,  DJe  08/06/2009). (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01229081820128150011, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  LEANDRO  DOS  SANTOS,  j.  em  07-10-
2014) (Destaquei!). 

     Portanto, não merece retoques a decisão recorrido, já que
alinhada com o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justi-
ça, e com a jurisprudência desta Corte de Justiça.
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D I S P O S I T I V O

Diante do exposto, com arrimo no art. 557, do CPC/73, NEGO
SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO APELATÓRIO,  porquanto
em  confronto  com  a  Sumula  385  do  STJ,  e  com  a  jurisprudência
dominante deste e. Tribunal de Justiça, mantendo incólume a sentença
vergastada.

P. I.

João Pessoa, 20 de Setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento
Relator convocado
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